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: Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior.
: Janifer Celani Rodrigues de Ataide. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  REVOGAÇÃO DA DE-
CISÃO AGRAVADA PELO MAGISTRADO DE PRIMEI-
RO GRAU.   PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. SU-
PERVENIENTE PERDA DO OBJETO RECURSAL. PRE-
CEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DOS ARTS. 529 E 557,
AMBOS DO CPC E 127, XXX, DO RITJPB. NÃO CONHE-
CIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO INSTRUMENTAL.

- Resta prejudicada a apreciação do agravo de instru-
mento interposto contra decisão interlocutória, haven-
do a revogação do decisum agravado pelo magistrado
singular. 

- Nos termos do art. 557, caput, do Código de Proces-
so Civil, cabe ao Relator, por meio de decisão mono-
crática,  negar seguimento a  recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com Súmula ou Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por  Banco
Bradesco  S/A contra  decisão  proferida  pelo  juízo  da 1ª  Vara  Cível  da
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Comarca da Capital, nos autos da  Ação de Cobrança, ajuizada por  Flávio
Brandão Bittencourt.

Depreende-se dos autos que Flávio Brandão Bittencourt moveu
a referida ação de cobrança em face do Banco Bradesco S/A, relativamente às
alegadas diferenças de rendimentos ocorridas durante os planos econômicos
denominados “Bresser” e “Verão”, pertinentes as cadernetas de poupança de
sua  titularidade,  quais  sejam,  as  de  números  1723958-9,  2598599-0  e
2598639-3.

A  demanda  fora  julgada  procedente,  ocorrendo  o  respectivo
trânsito em julgado. 

Ato  contínuo,  a  instituição  financeira  demandada  apresentou
petitório, às fls. 93/96 dos autos originários, informando que só haviam sido
localizados  os  extratos  bancários  de  uma  das  contas,  e  que  estaria
impossibilitada  de  apresentar  tais  documentos  pertinentes  as  duas  outras
cadernetas de poupança, ante a inexistência de saldo ou movimentação destas. 

Acerca de tal manifestação, a parte autora apresentou petitório
às fls. 107/109 daqueles autos, pugnando em síntese, para que o Banco fosse
intimado a fim de apresentar tais extratos, sob pena de presumir-se que o autor
possuía,  nas  respectivas  contas  poupanças,  a  quantia  de  R$  500.000,00
(quinhentos  mil  reais)  por  ocasião  da  incidência  dos  referidos  planos
financeiros.   

A respeito, o Juízo singular proferiu, em 29/10/2008, a decisão
interlocutória às fls. 109, por meio da qual determinou: “Intime-se o banco
devedor  para  exibir  em  juízo  os  extratos  bancários  relativos  às  contas-
poupanças 2.598.599-0 e 2.598.630-3 de junho de 1987 a janeiro de 1989,
sob pena de assim não fazendo, presumir-se como verdadeiro que o autor
possuía em suas contas-poupanças o quantum de R$ 500.000,00 (quinhentos
mil reais) por ocasião da incidência dos referidos planos financeiros”. 

Antes  que  fosse  dada  publicidade  à  decisão  supratranscrita,
verifica-se que o banco protocolou a petição de fls. 111/112, manifestando-se
apenas quanto ao pedido do exequente a  respeito  da exibição dos  extratos
bancários (fls. 107/109), aduzindo a impossibilidade jurídica de tal pleito.

Por oportuno, às fls. 116/120, o executado ressaltou que havia
pedido anterior para que as publicações ocorressem exclusivamente em nome
do patrono José Edgard da Cunha Bueno Filho, mas que o despacho de fls.
110 havia sido publicado em nome de causídico diverso. Requereu, assim, que
tal  decisum fosse republicado,  com a consequente devolução do prazo. Na
mesma oportunidade, reiterou os termos do petitório anteriormente encartado
às fls. 111/112.

Após, a instituição financeira juntou comprovante de depósito
do valor incontroverso devidamente  corrigido,  perfazendo a quantia  de  R$
6.988,17 (seis mil novecentos e oitenta e oito reais e dezessete centavos).  
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No dia  29/03/2011,  a  parte  exequente  fora  intimada para  se
manifestar a respeito de tal depósito, oportunidade em que pugnou pelo alvará
de liberação do valor e, ainda, informou que apresentaria os cálculos do valor
remanescente.  

Em  seguida,  às  fls.  144/149  daqueles  autos,  o  exequente
peticionou aludindo que, nos termos da decisão de fls. 110, o executado havia
sido intimado para exibir os extratos bancários relativos as suas cadernetas de
poupança,  sob  pena  de  se  presumir  verdadeiro  que  as  mesma continham,
àquela época, o valor R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e que, diante da
inexistência  de  qualquer  recurso  a  respeito  da  decisão  referida,  esta  teria
transitado em julgado, devendo a parte adversa ser intimada para pagar o valor
dos expurgos inflacionários nos termos ali consignados.

Nesse  contexto,  colacionando  a  planilha  de  cálculo,  o
exequente apresentou como valor total  devido pelo banco o importe de R$
892.821,56 (oitocentos  e  noventa e  dois  mil  oitocentos e  vinte  um reais e
cinquenta e seis centavos) (fls. 144/149).

Posteriormente,  considerando excessivo  o  valor  executado,  o
banco apresentou exceção de pré – executividade (fls. 152/168), sustentando a
prescrição intercorrente,  bem como a ilegitimidade do título em virtude da
nulidade da intimação da decisão de fls. 110, uma vez que o ato intimatório
não teria ocorrido em nome do patrono expressamente indicado para constar
de forma exclusiva nas publicações.  

Intimado,  o  exequente/excepto,  apresentou  contestação
(fls.172/178).

Às fls. 179/180, o Magistrado singular rejeitou a exceção, nos
seguintes termos:

“Gizadas estas razões, REJEITO a Exceção de Pré-
executividade  de  fls.  152  a  168,  por  faltar-lhe
suporte jurídico e legal, e por via de consequencia
determino  o  prosseguimento  na  execução  em seus
ulteriores  termos,  determinando  a  penhora  online
pelo convênio TJPB bacenjud no valor atualizado às
fls.  148/149,  em  seguida  junte-se  o  protocolo  e
aguarde por 5 (cinco) dias a resposta pelo sistema.
Após consulta, intime-se o banco excipiente para que
comece a fluir o prazo de impugnação.”

Irresignado, o Banco executado interpôs o presente Agravo de
Instrumento  (fls.  02/20),  aduzindo,  em suma,  a  ocorrência  de  nulidade  da
intimação. Narra, pois, que, embora houvesse pedido expresso nos autos para
que as publicações ocorressem exclusivamente em nome do advogado José
Edgard da Cunha Bueno Filho, a intimação do ato judicial de fls. 110, ocorrera
em nome de causídico diverso.

Sustenta,  ainda,  que  a  petição  manejada  às  fls.  111/114 não
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teria afastado qualquer nulidade, posto que esta teria sido protocolada em face
do teor do petitório apresentado pelo exequente às fls. 106/109, e não contra a
decisão  de  fls.  110,  aduzindo  que  a  mesma  sequer  havia  sido  publicada
naquela oportunidade. 

Assim,  aduz  que  a  instituição  financeira  só  teve  ciência  da
decisão, que considerou que o saldo em conta poupança da parte ora agravada
alcançaria  a  quantia  já  mencionada,  dois  meses  depois  de  sua  publicação,
oportunidade  em  que  juntou  a  petição  de  fls.  116/120,  requerendo  a
republicação do despacho de fls. 110,  nos termos supra-narrados. 

Requer,  por  fim,  a  concessão da tutela  antecipada recursal  à
presente demanda, suspendendo-se a execução da sentença. No mérito, pugna
pelo provimento da presente irresignação, a fim de que haja o reconhecimento
da nulidade da intimação da decisão de fls. 110, declarando-se nulos os atos
posteriormente  praticados.  Subsidiariamente,  objetiva  o  reconhecimento  da
prescrição intercorrente.

Pleito  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  deferido  às  fls.
256/261.

Informou o Douto Magistrado de base ter exercido o juízo de
retratação, revogando integralmente a decisão guerreada (fls.268).

Instada,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  pugnou  pelo
prosseguimento do feito sem intervenção meritória do Órgão Ministerial (fls.
273/276). 

É o relatório. 

DECIDO.

Inicialmente, a matéria aqui tratada dispensa maiores delongas,
porquanto  o  recurso  encontra-se  prejudicado,  comportando  a  análise
monocrática, na forma permissiva do caput, do art. 557 do CPC.

Vejamos,  então,  o  que  prescreve  o  referido  dispositivo
processual:

“Art.  557.  O relator  negará seguimento  a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior”.

No caso em apreço, o Juiz de Direito informou a esta relatoria
que o decisório, objeto deste recurso, foi revogado por decisão posterior. 

Sabe-se que a retratação exercida pelo julgador singular, que
originou o agravo de instrumento, traduz a impossibilidade do julgamento da
presente  irresignação,  posto  que,  em  razão  da  reconsideração  do  decisum
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vergastado, concedeu-se ao agravante justamente o “bem da vida” perseguido
nesta instância, desaparecendo, dessa forma, o interesse recursal.

Nesse sentido, trago à baila julgados desta Corte: 

“AGRAVO INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  POR  PERDA  SUPERVENIENTE
DO  OBJETO.  DECISÃO  PROFERIDA  COM
ACERTO. DESPROVIMENTO. A perda do objeto do
agravo de instrumento, decorrente da  retratação do
juízo  a  quo  acerca  da  decisão  agravada,  torna  o
recurso  prejudicado,  impondo-se-lhe  negar
seguimento a teor do art. 557, caput, do código de
processo  civil.  Tendo  a  decisão  monocrática  sido
proferida  acertadamente,  o  agravo  interno  merece
desprovimento”. (TJPB; AGInt-AI 003.2002.000213-
9/006;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB
09/01/2013; Pág. 10).

E, 

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DECISÃO
JUDICIAL.  PLANTÃO  JUDICIÁRIO.  LIMINAR.
CONCESSÃO.  JULGAMENTO  DO  MÉRITO  DO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Revogação  da
decisão  questionada  na  ação  mandamental.  Perda
superveniente do  objeto. Falta de interesse de agir.
Consubstanciação.  Denegação  da  ordem.  O
interesse processual deve estar presente ao tempo do
julgamento da demanda. Visto, examinado, relatado
e discutido o presente procedimento de mandado de
segurança, em que figuram como partes, de um lado
Alexandre henriques gouveia Dantas, Antônio Bahia
correa  Lima  Júnior  e  ademar  Martins  da  Silva,
impetrantes, e o relator do agravo de instrumento nº
200.2010.046645-3/001,  na  qualidade  de
impetrado”.  (TJPB;  MS  999.2010000934-2/001;
Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 16/03/2012; Pág. 9).

Dessa forma, em razão da revogação da decisão recorrida, deixa
de existir o interesse recursal, e, por tais razões, resta prejudicada a apreciação
do agravo de instrumento interposto, devido à perda de seu objeto, nos termos
do art. 529, do Diploma Processual Civil. 

Deve ser aplicado, também, o disposto no art. 127, XXX, do
Regimento Interno desta Corte, in verbis:

Art. 127 – São atribuições do relator:
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(...)
XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que
haja  perdido  o  objeto,  e  homologar  desistência,
ainda que o feito se ache em mesa para julgamento.

Ante todo o exposto, com fundamento no caput, do art. 557, do
Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  Agravo  de
Instrumento. 

P. I.

João Pessoa, 20 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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